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			APRESENTAÇÃO

			A obra apresenta estudos e trabalhos de pesquisadores, docentes, alunos de pós-graduação e participantes do V Seminário Internacional de Pesquisa em Políticas Públicas e Desenvolvimento Social (IV SIPPEDES – 2022) ocorrido na Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da UNESP, Campus de Franca/SP. Realizado bianualmente pelo Programa de Pós-Graduação (Planejamento e Análise de Políticas Públicas) da UNESP – Campus de Franca este evento têm-se constituído como espaço de discussão e interlocução cujo tema central é a pesquisa social. 

			Na constituição desta obra foram selecionados criteriosamente trabalhos apresentados no evento por convidados internacionais e nacionais além de participantes de distintas instituições comprometidos com os sujeitos a quem se destinam as políticas públicas, buscando conhecer suas realidades, questões, práticas, opiniões, demandas e avaliação. Expressa também comprometidas com a temática do evento e com a preocupação do Programa de Pós-Graduação em Planejamento e Análise de Políticas Públicas em divulgar e socializar novas informações e conhecimentos entre pesquisadores e a sociedade. 

			Os capítulos da obra são divididos nas seguintes áreas: Instituições, cidadania e políticas sociais; Desenvolvimento urbano, rural, regional e ambiental; Política e Gestão na Educação. Nos artigos apresentados estão autores de distintas formações e atuações cujas reflexões e ações ampliam os olhares e nossas perspectivas referente a políticas públicas de desenvolvimento social, educação, meio ambiente, saúde, entre outros. 

			Assim, procuramos reunir nesta obra uma coletânea de temas e estudos consistentes que desenham a diversidade dos temas do evento, e que podem ser tomados como referências para o debate sobre a superação dos grandes desafios que se colocam no amplo cenário das políticas públicas, constituindo num relevante acervo de estudos e reflexões que contribuem para iluminar áreas poucos exploradas, reforçar, debater e problematizar determinadas Políticas Públicas, de forma a possibilitar ao leitor uma visão crítica e aprimorada, cuja referência são as pesquisas e trabalhos dos autores e suas diferentes realidades. 

			Esta tem sido a marca do Seminário de Políticas Públicas: proporcionar aos participantes e pesquisadores interessados nos temas uma oportunidade de interlocução, reflexão e aprimoramento, sentido que buscamos na construção deste livro. 

			Esperamos que os leitores possam usufruir amplamente desta obra. 

			Os organizadores 

		

	
		
			MOBILIZAÇÃO DO DIREITO E DIGITALIZAÇÃO DO SISTEMA DE JUSTIÇA

			Fernanda de Castro Nakamura1

			Introdução

			O presente trabalho tem como pano de fundo o estudo sobre o acesso à justiça na era da digitalização do trabalho e das relações sociais, e de como a conectividade entre as pessoas e sistema de justiça vem moldando as novas configurações da mobilização do Direito. Com base nesse cenário, convém destacar que a problemática inicial que envolve a temática refere-se a um novo sujeito de direitos que emerge de uma dinâmica voltada às características que envolvem a 4ª Revolução Industrial, tais como a velocidade das redes, à massa de dados e à algoritmização do próprio Direito, se voltarmos os olhos à digitalização do sistema de justiça, no que se denomina Justiça 4.0, ou, Juízo 100% digital.

			Assim, por meio de uma revisão da literatura sobre a mobilização do direito e o acesso à justiça e, de uma análise sobre os dados sobre o acesso à internet e aparelhos eletrônicos, além da Resolução nº 345 de 9 de outubro de 2020 do Conselho Nacional de Justiça, será possível refletir sobre quem são as pessoas que conseguem acessar à justiça digital e quais são as implicações da adoção desse modelo na atualidade, em um país como o Brasil. Da mesma forma, pretende-se analisar como a aplicação da Ciência de Dados no Direito, a Jurimetria, apesar de apresentar-se como um avanço e uma evolução tecnológica, pode interferir na atuação do sistema de justiça voltada às pessoas vulneráveis, representando uma forma de se impor novas desigualdades no que se refere ao direito a se ter mais direitos.

			Mobilização do direito e acesso à tecnologia

			Desde a década de 1970, na Europa e nos Estados Unidos, a mobilização do Direito se apresenta como uma análise interativa que faz parte do campo jurídico que é interligado à sociedade e à política, configurando-se como um meio de desenvolver relações em que interesses e valores de grupos, organizações e indivíduos servem para a efetivação de direitos e para a sua ampliação, sendo parte de um verdadeiro exercício da cidadania (ZEMANS, 1983; MCCANN, 2010; NAKAMURA, 2021).

			Nessa perspectiva, encontra-se a questão do acesso à justiça pelos grupos e pessoas como um direito de primeira necessidade, com a possibilidade de se reclamar pelos direitos já existentes e de ampliar os já existentes (SADEK, 2014). Em outras palavras, a mobilização do Direito e o acesso à justiça reflete o processo de luta e resistência que deve ser trabalhado em favor das pessoas para que elas possam ser efetivamente emancipadas pelo campo jurídico, ao modificar a sua realidade e provocar novos entendimentos por parte dos Tribunais e do próprio Poder Público.

			Todo esse processo depende, no entanto, de uma consciência pelo sujeito sobre o que é ser um sujeito de direitos, implicando, necessariamente, o desenvolvimento de uma educação para se ter direitos e ampliá-los, o que faz com que as pessoas sejam ativas na participação política e democrática (ZEMANS, 1983). No caso brasileiro, a mobilização do Direito é vislumbrada em um contexto em que a ampliação de direitos ocorreu em uma sistemática de ruptura com o regime militar e com a necessidade de se construir mecanismos de garantia que fossem efetivos em prol das pessoas.

			Entretanto, apesar das previsões constitucionais sobre direitos fundamentais e suas garantias, é preciso ter em mente que em um país de dimensões continentais como o Brasil, a mobilização do Direito precisa ser trabalhada em uma concepção de enfrentamento das desigualdades e dos entraves que elas representam no acesso à justiça, e de como elas impactam na formação do sujeito de direitos. Sobretudo na era da digitalização da justiça que, no contexto pandêmico teve o seu apogeu com a realização de audiências virtuais, em que a aproximação entre o jurisdicionado e a justiça ficou prejudicada por conta da dificuldade que muitas pessoas ainda têm de acessar à internet ou aparelhos eletrônicos, como um celular ou um computador.

			Considerando essa conjuntura, em uma análise sobre o acesso à tecnologia e à internet, embasada na perspectiva de classes, é possível visualizar como os mais pobres encontram entraves relativos ao acesso pleno à justiça. Segundo os dados do Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento as Sociedade da Informação (CETIC), o número de domicílios com computador, tanto na classe D, composta por famílias que possuem renda de 0 à R$1.254,00, quanto na classe E, composta por famílias que possuem renda de R$1.255,00 a R$ 2.004,00 (FGV SOCIAL, 2022) obteve uma diminuição significativa nos anos 2019 a 2021:

			[image: Uma imagem contendo GráficoDescrição gerada automaticamente]

			Fonte: BRASIL. Centro Regional de Estudos para o desenvolvimento da Sociedade da Informação. Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) Domicílios 2021, lançamento dos resultados, p. 11.

			O número de domicílios com computador não influi necessariamente no acesso à internet, porém essa diminuição significativa do acesso a esse aparelho eletrônico nas classes mais empobrecidas da população brasileira representa a falta do acesso a um componente básico de conectividade, que reflete na qualidade do acesso à internet e na diminuição significativa de pessoas que ficam de fora da bolha dos que conseguem se conectar.

			Essa realidade é reforçada pelo percentual de usuários de internet entre as classes D e E, bem como com relação aos idosos, em 2021:
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			Fonte: BRASIL. Centro Regional de Estudos para o desenvolvimento da Sociedade da Informação. Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) Domicílios 2021, lançamento dos resultados, p. 18.

			Esses dados confrontados com a realidade pandêmica e com a implementação do auxílio emergencial, em que as pessoas, para ter o acesso ao direito garantido, sem ter que passar por inúmeras filas e aglomerações, precisaram ter pelo menos um celular com acesso à internet, traz o cenário em que há uma linha muito bem demarcada entre o sujeito de direitos que acessa a internet e a tecnologia e, o sujeito de direitos que não consegue ter esses dois últimos direitos fundamentais garantidos. E, isso rebate necessariamente nas demandas relacionadas ao acesso e efetividade de políticas públicas que envolvem o acesso à educação e à tecnologia. A educação reflete a formação de uma pessoa com consciência crítica sobre sua própria realidade, com o acesso à informação sobre seus direitos e de como reclamá-los, caso haja uma violação. 

			Em outras palavras, é no processo educacional que o sujeito de direitos é formado, sendo essencial para que a emancipação do indivíduo ocorra por meio da utilização dos mecanismos de garantia e efetivação que envolvem necessariamente as instituições de justiça e os profissionais que trabalham em prol da afirmação dos direitos fundamentais e humanos.

			No que se refere à tecnologia, o acesso à internet e aos aparelhos eletrônicos que permitem a sua utilização é essencial para que as pessoas consigam utilizar os mecanismos de garantia e efetivação de seus direitos. Por essa razão, que as políticas públicas de acesso à tecnologia e internet devem ser pensadas em um recorte específico de classe, gênero e raça, para que as questões relativas às desigualdades possam ser melhor trabalhadas, e para que a inclusão possa ocorrer de modo a respeitar a primeira onda de acesso à justiça que traz os pobres para o processo judicial (CAPPELLETTI; GARTH, 1988). Isso não significa dizer que a digitalização da justiça é algo ruim para que a mobilização do Direito ocorra, muito pelo contrário. A modernização da justiça pela digitalização foi algo necessário e que facilitou o acesso aos diversos serviços do Judiciário, representando uma perspectiva de melhoria e efetividade.

			Entretanto, as melhorias e facilidades observadas nesse processo não podem ser simplesmente ignoradas no contexto da realidade da população brasileira, em que a maioria das pessoas mais pobres não conseguem acessar os seus direitos de forma facilitada e efetiva, devendo os estudos relacionados à mobilização do direito e digitalização considerar as condicionantes sociais e econômicas que envolvem o acesso ao direito à tecnologia.

			Indústria 4.0 e o juízo 100% Digital 

			A Indústria 4.0 nasceu na Alemanha, em 2011, e se configura como um salto tecnológico no ambiente produtivo, em que a grande massa de dados (big data), a velocidade das redes e as novas formas de dispositivos móveis com acesso à internet móvel, faz parte de uma revolução nas formas de trabalho e na ampliação do trabalho morto (ANTUNES, 2020). A digitalização, portanto, apresenta-se por meio da sensorização e conectividade do ambiente de trabalho, em que a utilização de robôs e máquinas é alastrada em meio à inteligência artificial, fomentando a precarização do trabalho sob a era da ciberindústria (ANTUNES, 2020).

			No âmbito do sistema de justiça brasileiro, essa nova dinâmica vem assumindo seus contornos ao longo do tempo. Desde a implementação do processo judicial eletrônico, a justiça brasileira vem trazendo novas formas de digitalização do acesso à justiça e da celeridade processual, buscando dar às pessoas uma maior eficiência dos serviços judiciários. Sob a era da ciberindústria, a pandemia trouxe novidades. Uma delas foi a possibilidade de um juízo 100% digital ou justiça 4.0. Sem traçar a fundo todas as possibilidades tecnológicas que já existiam no Poder Judiciário, uma vez que demandaria uma análise profunda de cada uma delas, é pertinente trazer aqui o recorte específico do ano de 2020 aos dias atuais, considerando a modificação social ocorrida no contexto pandêmico.

			Sobre o juízo 100% digital no Brasil, tem-se a Resolução nº 345, de 9 de outubro de 2020, que considerando a implementação das tecnologias no Poder Judiciário, como o peticionamento eletrônico, veio com a missão de promover a ampliação do acesso à justiça e de tornar o sistema judiciário mais próximo da sociedade como um todo.

			Na Resolução consta de forma clara que o acesso à justiça pelo jurisdicionado deve se dar por meio de endereço eletrônico ou linha telefônica móvel, a fim de que atos como intimação, citação, audiências, dentre outros, possam ser realizados. Ainda, no mesmo documento, há a preocupação com os excluídos digitais, sendo eles, segundo a Resolução nº 345 de 2020:

			Art. 1º Para os fins desta Recomendação, consideram-se: I – excluído digital: parte que não detém acesso à internet e a outros meios de comunicação digitais e/ou que não tenha possibilidade ou conhecimento para utilizá-los, inclusive com tecnologia assistiva; [...]

			Art. 2º Recomenda-se aos tribunais brasileiros disponibilizar, em suas unidades físicas, pelo menos um servidor em regime de trabalho presencial durante o horário de expediente regimental, ainda que cumulando funções, para atendimento aos excluídos digitais, a fim de garantir o amplo acesso à justiça, efetuar o encaminhamento digital dos eventuais requerimentos formulados e auxiliar o jurisdicionado naquilo que se revelar necessário. 

			A preocupação com os excluídos digitais deixa claro que a necessidade de se ter um sistema judiciário que, de fato, seja mais próximo da realidade brasileira. Contudo, é cabível refletir se a disponibilização de um servidor em regime de trabalho presencial foi realmente suficiente para atender a demanda dos excluídos digitais, principalmente, se a questão do acesso à justiça pelo meio digital for pensada nos grandes centros.

			Isso se deve ao fato de que, a implementação dos mecanismos digitais deve ser feita de acordo com a realidade das pessoas, considerando a questão do sujeito de direitos e de como esse sujeito, em situação de vulnerabilidade econômica e social, irá acessar o sistema de justiça. Em outras palavras, considerando as dimensões continentais do Brasil e as desigualdades sociais e econômicas que permeiam o país, deve-se pensar se realmente a implementação do juízo 100% digital foi efetiva para a parcela da população mais pobre. Com isso, não se pretende aqui negar os aspectos positivos do juízo 100% digital, mas de refletir sobre as problemáticas que podem envolver as questões do acesso à justiça, principalmente quando se tem dados sobre a falta de conectividade pelas classes D e E, e de que forma isso pode afetar o exercício da cidadania pelos mais pobres.

			Isso se deve ao fato de que o Brasil, no ano de 2021, era um país em que mais de 7 milhões de pessoas não tinham acesso à internet, em que mais de 3 milhões de estudantes da rede pública de ensino não tinham como utilizar a internet, em pleno ensino remoto, e em que mais de 15% da população era excluída digitalmente, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua – Tecnologia da Informação e Comunicação 2021.

			Diante dos dados referentes à conectividade da população brasileira, pode-se ter a clara visão de quantas pessoas, de fato, não conseguiriam acessar um juízo 100% digital de forma autônoma. Além desses dados, cabe dispor que o acesso à justiça, mesmo sob a égide da digitalização, demanda um conhecimento e uma consciência sobre ser um “sujeito de direitos” pelas pessoas, o que envolve a possibilidade de a pessoa lesada exercer a sua cidadania por meio de garantias constitucionais e legais a seu favor (NAKAMURA, 2021). 

			Ainda, sobre o juízo 100% digital, convém dizer que, recentemente, o Conselho Nacional de Justiça definiu regras de retorno ao trabalho presencial no âmbito do Judiciário. Com isso, os tribunais brasileiros devem definir suas próprias regras de trabalho presencial, uma vez que superado o contexto crítico da pandemia (CNJ, 2022). As discussões que envolveram a definição dessas regras, permearam-se pela defesa do teletrabalho pela maioria dos profissionais do Direito, e de como a manutenção do sistema 100% digital pode representar uma economia de recursos e uma celeridade dos processos, o que é desejável e fomentando no âmbito do Poder Judiciário (CNJ, 2022). Com certeza, a produtividade, a economia de recursos, a celeridade do sistema judiciário deve ser algo a ser buscado, pois a eficiência dos serviços públicos faz parte da base do acesso à justiça. 

			No entanto, isso não deve ser pensado sem uma análise profunda sobre quem é o sujeito de direitos na era digital, de como ele acessa o sistema de justiça, e de como a atuação dos profissionais do Direito pode ser um divisor de águas na ampliação do acesso à justiça pelas pessoas mais pobres. Em outras palavras, de nada adianta uma justiça célere, se ela não consegue ser acessada por quem mais precisa.

			Jurimetria e justiça

			Outro fator provindo da evolução da digitalização que pode ser percebido no âmbito do sistema de justiça refere-se à jurimetria, a ciência de dados aplicada ao Direito. Apesar de ser um termo antigo, aplicado desde a década de 70 no Brasil e difundido mais nos anos 2000, a jurimetria é pouco explorada e com divergência em sua conceituação na doutrina, sendo que um conceito aplicado a esse termo se refere à aplicação de métodos estatísticos que são desenvolvidos para dar celeridade à prestação jurisdicional (MAIA; BEZERRA, 2020).

			Em outras palavras, a jurimetria permite a quantificação de demandas e a adoção de padrões estatísticos, de modo a antecipar alguns cenários e probabilidades de resultados, sendo visto por muitos como algo desejável no âmbito do Poder Judiciário, sobretudo no trabalho dos juízes e demais profissionais do Direito. No entanto, assim como no juízo 100% digital, é possível vislumbrar que a jurimetria jamais será utilizada pela classe mais vulnerável da sociedade, principalmente se voltar os olhos para a as demandas que envolvem grandes corporações.

			É fato que a jurimetria não será utilizada somente pelos juízes e profissionais dos Tribunais, mas pelos profissionais do Direito como um todo, englobando aqui os advogados. Quando se pensa pelo lado das demandas individuais que são propostas pela classe trabalhadora, deve-se considerar que a antecipação de resultados e cenários será utilizada com maior incidência por pessoas de maior poder aquisitivo, que conseguem pagar por um profissional que utilize essa ferramenta. E, isso envolve uma problemática que é muito grave, a da construção de uma jurisprudência favorável aos interesses dominantes. Essa afirmação é possível de ser feita, pois a antecipação de cenários pode moldar a forma como o processo tomará o seu rumo.

			O relatório da organização governamental Fairwork (2021), vinculada à Universidade de Oxford, sobre o trabalho digital no Brasil, do ano de 2021, traz exemplos muitos claros de como a jurimetria pode representar, também, uma nova forma de exclusão social no sistema de justiça. Tomando como exemplo, a plataformização do trabalho e a economia digital, a relatório traz dados referentes a ações trabalhistas que envolvem os motoristas por aplicativo. De acordo com o relatório, no ano de 2020 foram propostas 432 ações trabalhistas contra plataformas digitais, sendo que 39,8% foram desfavoráveis aos trabalhistas e 42% foram favoráveis.

			Dessas ações, 22% resultaram em acordos, devido à utilização da jurimetria pelos advogados das plataformas digitais. A realização desses acordos impediu a formação de uma jurisprudência sobre a plataformização do trabalho, de modo a manter o favorecimento do reconhecimento do trabalho autônomo. A realidade trazida pela Fairwork traz não somente dados interessantes, como também uma reflexão profunda sobre os benefícios ou não que a jurimetria pode trazer ao processo brasileiro. 

			É possível ver que os benefícios não envolvem a grande camada da população brasileira, sobretudo no que diz respeito à possibilidade de antecipação de cenários por pessoas vulneráveis, o que faz voltar a questão sobre quem é o sujeito de direitos da Justiça 4.0. E, essa questão demonstra a demarcação de uma linha clara que existe na sociedade brasileira no âmbito do acesso à justiça. Essa linha representa quem consegue se conectar e ter acesso à uma justiça mais célere e efetiva, e quem não consegue, acabando por ficar de fora das inúmeras novidades tecnológicas que envolvem a própria mobilização do Direito.

			Conclusões

			A digitalização no sistema de justiça possui pontos negativos e positivos que devem ser sopesados em face da realidade brasileira, sobretudo no que diz respeito à parcela da população mais vulnerável. Por essa razão que a mobilização do Direito deve ser voltada para a inclusão do sujeito de direitos na era digital, de modo a promover ações no âmbito judicial que visem o acesso à justiça pleno pelos excluídos digitais e pela população que não possui o conhecimento necessário para ingressar no mundo da tecnologia para buscar efetivar os próprios direitos, fortalecendo as inovações tecnológicas sem esquecer do acesso à justiça pelos mais pobres.

			Isso requer não somente a cobrança por políticas públicas mais eficazes na área da tecnologia e educação, mas no reconhecimento de que as desigualdades sociais existem e devem ser enfrentadas em face da digitalização do sistema de justiça, para que não seja negado aos indivíduos o direito a se ter mais direitos.
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			Introdução

			Ao buscar compreender a estrutura de controle democrático e participativo na gestão da Assistência Social por intermédio da análise dos conselhos e conferências como uma política pública de controle social, este trabalho explicita o entendimento do conceito de políticas públicas como expressão das percepções da questão social que se apresentam como possíveis. Nesse sentido, o objeto de estudo é apreendido como problema público relacionado à inviolabilidade de direitos e liberdades constitucionais, de maior ou menor escala, e de consequente formulação, ou não, de diretrizes que visam normatizar condutas, estruturar, sistematizar e/ou realizar ações operacionais de enfrentamento à problemas coletivos, elaboradas por organismos multilaterais, como por atores estatais, não governamentais e redes de políticas públicas, considerando multicêntricos protagonismos, que demonstram a intencionalidade da intervenção de seus propositores na realidade.

			Acrescenta-se que o Estado brasileiro é constitucionalmente responsável por garantir e financiar o planejamento de diretrizes, políticas públicas, que respondam às demandas sociais da população, proporcionando efetiva oferta de serviços, principalmente no que tange aos direitos sociais e garantias fundamentais. A prioridade e a forma como o protagonista decide intervir, e permite intervenções, demonstra também seus objetivos e a intencionalidade de sua decisão/ação. Ou seja, as políticas públicas, assim como as IPs – Instituições Participativas, também podem ser paradoxais e tendenciosas, atendendo a projetos de coletivos específicos, dentro do sistema societário, que distingue com dificuldade, quando não unifica, os conceitos de policy, decisões e ações, e politics, jogo.

			As linhas a seguir buscam compartilhar os caminhos percorridos, até o momento, por pesquisa homônima. Esta, procura compreender como tem se organizado a mobilização social e o controle democrático nos CMAS – Conselhos Municipais de Assistência Social no território da DRADS Bauru/SP, durante a pandemia covid-19. E, especificamente, analisar a estrutura de controle social do SUAS nos Conselhos de Assistência Social, conhecer como ocorreu o movimento conferencial da Assistência Social em 2021, com o foco na permeabilidade à participação social, incluindo Conselhos, conselheiros, trabalhadores e usuários do SUAS e mapear entraves e estratégias dos CMAS para a mobilização de usuários e articulação com movimentos sociais e demais estruturas e serviços do SUAS, adotando como recorte de estudo o território da DRADS Bauru, no decorrer da pandemia.

			De acordo com o IBGE, o estado de São Paulo possui 645 municípios. Estes, na organização administrativa da política de Assistência Social, são divididos em 26 DRADS. Por sua vez, a DRADS Bauru é constituída por 39 municípios. A análise da estrutura dos Conselhos Municipais de Assistência Social que compõem essa DRADS será realizada através dos dados do Censo SUAS, especificamente, através do estudo do índice nacional desenvolvido a partir deste, denominado IDConselho, referente aos anos de 2019, 2020 e 2021, extraídos do site da SAGI durante a formulação deste projeto, tendo em vista que diversas mudanças político-partidárias no governo federal e seus ministérios tem contribuído para instabilidades na consulta à bases de dados estatais.

			Criado em 2015, segundo a Norma Técnica de 2017, o IDConselho constitui-se em indicador sintético, composto por três dimensões (estrutura administrativa, dinâmica de funcionamento e composição do conselho) para aferir o índice de desenvolvimento dos conselhos de assistência social através de critérios estabelecidos a partir das normativas da SNAS e do CNAS e de orientações técnicas do MDS e do Tribunal de Contas da União, atribuindo notas de 1 a 5 em cada um dos requisitos, até obtenção da média final. (NT 2017/CGPVIS/DGSUAS/SNAS/MDS).

			Quanto ao reconhecimento do movimento conferencial da política de Assistência Social de 2021, proposto no segundo objetivo específico da pesquisa mencionada, realizado em meio à pandemia de covid-19, atravessado pelas dificuldades inerentes à questão de tamanha complexidade sanitária e social, lançar-se-á mão de materiais de mobilizações locais e de relatórios e matérias oficiais publicadas a partir das próprias conferências nacional, estadual (São Paulo) e municipais, disponibilizadas nos sítios virtuais dos próprios conselhos.

			Por fim, para o mapeamento dos entraves e estratégias destas Instituições Participativas, o questionário construído por meio de formulário online semiestruturado, será enviado por e-mail com acesso via link, disponibilizado junto à apresentação da pesquisa e de seus objetivos. A principal estratégia de coleta de dados serão as reuniões com a DRADS Bauru e a articulação com os atores municipais, como partícipes dos Fóruns de usuários e trabalhadores da Assistência Social.

			Através do alcance de seus objetivos, o estudo, ainda em curso, possui potencial de contribuir de forma relevante para o fortalecimento dos segmentos sub-representados da sociedade, estruturalmente excluídos dos processos decisórios, a partir da criação de canal de comunicação entre os Conselhos e do compartilhamento de experiências mobilizadoras exitosas. Parte-se do pressuposto de que o fruto deste trabalho coletivo poderá ser a construção de pontes, observatórios e redes permanentes, por meio das oportunidades de articulação junto aos movimentos sociais.

			Desenvolvimento

			O modelo de Controle Social que temos no Brasil surgiu em um contexto de luta pela redemocratização do país, após período de forte repressão política e social, e sustenta-se até os dias atuais atravessando a história por entre capítulos da luta de classes. A carta magna (1988), também reconhecida enquanto “Constituição Cidadã”, marcou a instituição de tais modelos de intervenção, regulamentando a participação da sociedade civil na esfera governamental nos anos que seguiram.

			As lutas sociais dos anos 80 colheram como fruto o registro da obrigatoriedade da participação social nas políticas públicas, até então proibida no período ditatorial. A mobilização e a efervescência política que antecedeu a promulgação constitucional, protagonizada por uma sociedade civil progressista, foi sucedida por progressivo enfraquecimento dos movimentos sociais, apontando para um momento de reestruturação capitalista e consequentes contrarreformas do Estado (BRAVO; CORREIA, 2012, p. 132).

			Nesse sentido, compreende-se que, por mais avanços e ganhos políticos e sociais que a implementação da nova Constituição tenha representado no campo da materialização de um projeto democrático de sociedade, sobretudo ao apoiar-se no dever do Estado de elaboração e execução de políticas públicas nas áreas da Saúde, da Assistência e Previdência Social, isso não se deu sem um amplo movimento contrário, correspondente às tendências e interesses do mercado neoliberal, acirrando as contradições já presentes na realidade social.

			Por compreender a importância das estruturas de controle e participação social para o acesso da população à direitos essenciais à vida, este trabalho adota os Conselhos de Políticas Públicas, e dentre elas, os municipais de Assistência Social, especificamente, como foco de pesquisa, para análise de suas articulações e estratégias de mobilização.

			Tais conselhos foram implementados a partir da década de 1990, e desde a criação do CNAS – Conselho Nacional de Assistência Social em 1993, instituído pela LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social, perpassando pela primeira Conferência Nacional de Assistência Social em 1995, muitos foram os avanços desta política pública no Brasil, no governo Lula (2003 a 2011). Com destaque, a aprovação do SUAS – Sistema único de Assistência Social na Conferência Nacional de Assistência Social, em 2003, sua implantação, em 2005 e a concepção do FNTSUAS – Fórum Nacional de Trabalhadores do SUAS, em 2009, na VII Conferência Nacional de Assistência Social. Ressalta-se, em contraponto, que o contexto desse período se caracterizava como de “refluxo dos movimentos sociais, de despolitização da questão social”, pois vivenciava-se a criminalização dos movimentos sociais e a fragmentação das lutas de classes, como aborda Bravo (2011, p. 54-55).

			Respaldados pelo arcabouço legal, sobrevivendo a conjunturas desfavoráveis, os conselhos representam possível consolidação da democracia brasileira. Evidenciam-se as possibilidades de contínua mobilização e estruturação enquanto grandes potencialidades, dentre as demais estratégias de controle social. Mas, segundo Raichelis (2011), ainda que essas práticas participativas trouxeram avanços, precisamos reconhecer os limites acerca da partilha de poder entre Estado e sociedade civil, “[...]efetivamente, se trata de um processo em curso, que movimenta um grande número de sujeitos e organizações, e que permanece ativo no Brasil[...]” (RAICHELIS, 2011, p. 25).

			Em 2014, no governo da presidenta Dilma Rousseff (2011 a 2016) ressalta-se a criação do FNU-SUAS – Fórum Nacional dos Usuários do SUAS. Entretanto, com a queda desse governo, o cenário político e democrático no Brasil reinicia um novo período de crise, e como resposta às tentativas de desmonte do SUAS após o golpe de 2016, surge nesse mesmo ano a Frente Nacional em Defesa do SUAS, que mobilizou mais de 300 entidades de todo país com seu manifesto, em uma luta organizada contra a barbárie e o conservadorismo, pela política pública e garantia dos direitos sociais.

			Em contínuo fluxo de amplificação de vozes neoliberais e fascistas e de novas formas, virtuais, de se fazer campanha política na eleição de 2018, vimos crescer a intolerância e os discursos de ódio em solo nacional, culminando na substituição de Michel Temer pelo candidato representante da extrema-direita, Jair Bolsonaro, em janeiro de 2019.

			Quanto ao controle social, ao completar 100 dias de governo, Bolsonaro extrapola suas funções e apresenta decreto que visa extinguir os conselhos, comissões, fóruns e demais colegiados federais de participação social na administração pública. Em consonância, neste mesmo período, nos meses de março e abril, o Ministério da Cidadania decidiu por não realizar a Conferência Nacional de Assistência Social em 2019, e o CNAS, foi palco de debates entre o governo e as representações da sociedade civil, do CONGEMAS – Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social e do FONSEAS – Fórum Nacional de Secretários(as) de Estado da Assistência Social.

			Como resposta, um grande movimento social fora organizado, articulado pela Frente Nacional em Defesa do SUAS e da Seguridade Social. Este, construiu resistência ao mobilizar trabalhadores e usuários da Assistência Social e ao realizar as Conferências Democráticas de Assistência Social, discutindo pautas como o sucateamento da política em detrimento aos benefícios e serviços socioassistenciais e as tentativas de silenciamento dos conselhos, dentre outras. Um dos informes construídos por este movimento trouxe a seguinte análise:

			[...] estamos vivendo um cenário de grandes retrocessos em políticas e direitos sociais. O que presenciamos é o desmonte dos sistemas públicos estatais. Na Assistência Social não é diferente, já que a partir de 2016 não ocorreu mais pactuações que ampliassem os serviços socioassistenciais ou recursos para os atuais implantados. Além do congelamento dos recursos diante das medidas impostas pela Emenda Constitucional nº 95/16, a proposta de reforma da previdência atinge diretamente o SUAS, seja pelas possibilidades da situação de miséria atingir milhões de brasileiros com as novas regras propostas pelo governo federal para o Benefício de Prestação Continuada, ou pelas demais alterações no sistema previdenciário que inviabilizam a Seguridade Social solidária, democrática e universal. (Movimento unificado em defesa da Assistência Social como política pública, direito do cidadão e dever do Estado, 2019, p. 4-5).

			Diante deste contexto, a assistência social encontra grande desafio, e junto à população, trava nova batalha em fevereiro de 2020, quando inicia-se a pandemia covid-19 no Brasil. Esta que tem acirrado desigualdades e potencializado a sociabilidade digital individualista e burguesa de um sistema capitalista. Cotidianamente sentimos as mudanças nos processos coletivos e na convivência comunitária. Os efeitos atravessam não apenas a saúde individual e pública, considerando-se a necropolítica aplicada, mas também as interações sociais, familiares e laborais.

			Como destacado, vivemos em um país marcado por profundas desigualdades e essa estrutura desigual promove também condições particulares para a produção de doenças em sujeitos com diferentes inserções de classe, raça/etnia, gênero e sexualidade. Esse processo rebate diretamente nas possibilidades de se prevenir, curar e tratar da COVID-19, uma vez que o vírus tem como forma de prevenção básica, a chamada etiqueta de higiene e o distanciamento social- o que não é possível de ser efetivado para grandes contingentes da população brasileira (CASTRO et al., 2021, p. 116).

			Nesta conjunção de efeitos pandêmicos com um governo ultraliberal, a Assistência Social foi compreendida como serviço essencial à população, conforme Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020 (BRASIL, 2020), junto à política de saúde, e tem constituído a linha de frente no combate à pandemia e aos profundos impactos que esta surte nas classes subalternas. Enquanto diversos setores governamentais fecharam suas portas físicas, os equipamentos da Assistência Social ampliaram suas ofertas e atendimentos desde o início da pandemia em 2020, e assim permaneceram em 2021 e 2022, mesmo sem o devido financiamento e adequado recebimento de recursos, sob mudanças significativas, como a substituição do Programa Bolsa Família pelo Programa Auxílio Brasil e com a criação de Programas Sociais em nível Estadual, de forma autoritária, sem diálogo ou consulta à sociedade civil, representada nos conselhos em todas as esferas de governo.

			Em que pese o status de essencialidade que os serviços do SUAS receberam com a pandemia, não há como não discutir as condições em que tal política pública vem sendo gestada e a necessidade, agora maior que antes, de mobilização social para garantia do acesso à direitos fundamentais através da participação dos mais plurais segmentos sociais, para os quais a Assistência Social fora criada para atender, como forma de resistência aos retrocessos.

			A partir desta perspectiva, busca-se analisar as possíveis formas de articulação e mobilização social que contribuem para o exercício do controle democrático da política de assistência social e, consequentemente, para a autonomia e emancipação dos sujeitos. Algumas possibilidades e estratégias de mobilização social estão previstas dentro da própria organização da política de forma institucionalizada, mas isso não quer dizer que elas ocorram efetivamente e que as mesmas têm se materializado no cotidiano das práticas.

			O processo conferencial da política de Assistência Social, proposto pelo CNAS em 2021, em seu terceiro eixo de discussão (“Controle social: o lugar da sociedade civil no SUAS e a importância da participação dos usuários”), trouxe em seus Informes 1 e 4, as seguintes perguntas como questões norteadoras, despertando-me a curiosidade necessária a propor a pesquisa que subsidia este artigo, tendo em vista que não há registro de suas respostas, pois serviam como provocações para a formulação de propostas:

			1. Quais os caminhos para se estimular e ampliar a participação dos usuários em fóruns, conselhos e outros espaços de participação popular e do exercício do controle social? 2. Quais os grandes obstáculos para o exercício do controle social em uma perspectiva de defesa e garantia de direitos? 3. Como os CRAS, CREAS, CENTRO POP e entidades socioassistenciais podem contribuir para a consolidação de um paradigma de gestão democrática e participativa? 4. Quais estratégias podem ser ofertadas para garantir a participação qualificada dos usuários nos conselhos? 5. Como sensibilizar e estimular a participação dos usuários no controle social do SUAS? 6. Que estratégias devem ser utilizadas para garantir a participação dos trabalhadores do SUAS nos conselhos? (CNAS, 2021, p. 18-19). 

			Entretanto, a pandemia impôs limites físicos a processos os quais já apresentavam diversas dificuldades. Intensificou a virtualidade, dificultou o acesso, aprofundou o isolamento, reduziu a convivência comunitária, sobrecarregou o SUS – Sistema Único de Saúde, expôs a população que depende exclusivamente deste sistema de saúde, a qual sobreviveu, com menores possibilidades de distanciamento social, à uma doença letal e de alto contágio, que encobriu sorrisos, abafou nossas vozes e dificultou nossa respiração. Fenômeno que reverberou em nós de maneiras que atravessaram as esferas profissionais e pessoais, visto que a necessidade do trabalho também expôs nossas famílias ao vírus, experienciando seus sintomas ao sermos positivados.

			Em meio ao adoecimento das equipes, da falta de acesso da população usuária do SUAS e escassez de recursos financeiros, efetivar a proteção social e realizar a mobilização das conferências em 2021 foi um grande desafio, que necessitou de diversas estratégias, pois:

			O direito à participação social assegura ao SUAS, portanto, seu caráter democrático e participativo, como espaços privilegiados para o exercício do protagonismo e da luta por direitos, vocalizando a diversidade de demandas da sociedade brasileira e o empoderamento dos cidadãos. O SUAS tem no conjunto de suas seguranças socioassistenciais, ou seja, tem dentre seus compromissos publicamente declarados e assumidos, o do desenvolvimento da autonomia, que dialoga diretamente com o exercício da participação social. Dessa forma, promover a participação permanente e qualificada dos usuários – nos Centros de Referência da Assistência Social – CRAS, Centros de Referência Especializados da Assistência Social – CREAS, Centros de Referência Especializados para População em Situação de Rua – CENTRO POP, Centros Dia, nas Unidades de Acolhimento, entidades socioassistenciais e nos conselhos, dentre outros – é imperativo para que se possa afirmar que as ações estão sendo ofertadas na perspectiva da garantia de direitos [...] (CNAS, 2017, p. 8). 

			Muitos são os debates, atuais e de outrora, quanto a eficácia do aparato democrático de controle social estabelecido em nosso país. Esses espaços representam e lutam, de fato, pelos interesses das classes trabalhadoras? Tem-se realmente que reconhecer seus limites, principalmente considerando sua inserção nos moldes do capital, e problematizar sua implementação. Assim como analisar a realidade de forma consistente, questionando o investimento em tais aparatos neste momento histórico, e de que forma podemos definir estratégias de avanço e potencialização (MOREIRA, 2011).

			Um texto clássico de Thomas Dye, “Mapeamento dos modelos de análise de políticas públicas”, de 2009, nos auxilia na perspectiva de responder o problema de pesquisa e atingir o objetivo a que se propõe. Os ensinamentos de Dye são fundamentais para a discussão acerca do reconhecimento dos padrões institucionais, das estruturas, grupos, da racionalidade dos sistemas e possíveis jogos e conflitos envolvidos no processo de gestão da Assistência Social, da formação das agendas ao acompanhamento da formulação, da implementação e da avaliação por meio dos Conselhos e Conferências Municipais de Assistência Social. Dye nos leva ainda a ponderar sobre questões cruciais na análise de política contemporânea:

			Todos nós talvez prefiramos viver num sistema político em que cada um tenha voz igual na formulação de políticas; em que muitos interesses distintos proponham soluções para os problemas públicos; em que a discussão, o debate e a decisão sejam abertos e acessíveis a todos; em que as escolhas políticas sejam feitas de forma democrática; em que a implementação seja razoável, justa e compassiva. Mas só porque tenhamos preferência por um sistema político não significa que tal sistema necessariamente vá produzir políticas de defesa nacional, educação, bem-estar social, saúde ou justiça criminal, que sejam significativamente diferentes. As relações entre processo e conteúdo devem ainda ser pesquisadas (DYE, 2009, p. 106).

			Conclusões

			A análise dessa conjuntura é o escopo que esse trabalho se propôs, sem pretensão alguma de considerar-se estanque, pois a pesquisa na qual ele se fundamenta apresentará sua redação final apenas em 2024. Cabe ressaltar que, ainda no final do ano de 2022, as contaminações de covid-19 continuam oscilando em ondas de maior e menor escala por todo o mundo e que tem-se o entendimento quanto à importância de registrar formalmente as peculiaridades deste período histórico.

			Ao resumir o estado da arte do controle democrático, com ênfase nas articulações e participações de usuários do SUAS e de movimentos sociais e seus representantes nas atividades, discussões e decisões dos Conselhos Municipais de Assistência nos municípios da DRADS Bauru, buscou-se, a partir da reflexão quanto a realidade, planejar como podemos então desenvolver, a nível regional, possíveis estratégias em direção ao alcance de justiça social. Exemplos dos resultados esperados dessa reflexão são formas de efetivar a descentralização da gestão das políticas públicas, a ampliação de sua diversidade, sua reconstrução coletiva, fortalecida quanto a maior pluralidade de vozes e atores para alcance dos interesses da sociedade, de forma combativa à tradição autoritária brasileira, também nas diversas outras dimensões da vida social (RAICHELIS, 2011).

			Ao proceder a análise dos IDConselhos, ressalta-se que a região é majoritariamente constituída de municípios de pequeno porte I e que, no período analisado, os municípios de grande e médio porte não possuem necessariamente os melhores índices de desenvolvimento, sendo muitas vezes superados por municípios de pequeno porte I. A somatória dos índices em 2019 foi de 101,99, em 2020 de 108,02 e em 2021 de 99,97, demonstrando que não houve melhora da qualidade destes conselhos de 2019 a 2021. Outra interpretação das somatórias viabiliza o estabelecimento de ranking entre as três dimensões avaliadas pelo índice, pois, as melhores notas concentram-se em primeiro lugar na dimensão relacionada à composição, com 327 pontos, em segundo lugar na dimensão que se refere à estrutura, 304 pontos, e em terceiro lugar, quando as análises se voltam à dinâmica, com 279 pontos.

			Esta observação converge com as constatações do referencial teórico e do levantamento bibliográfico realizado no Projeto da pesquisa que origina este trabalho, pois a atenção à estrutura e à composição não garantem adequada e democrática dinâmica de funcionamento, tendo em vista que a importância da participação nos conselhos se dá por sua qualidade e não apenas por sua existência pró-forma, e que é esta qualidade determina a capacidade deliberativa do foro (COSTA; BOTELHO, 2018).

			Ainda que se tenha muito a desenvolver para alcançar ou superar em relação aos requisitos que classificariam os conselhos com nota 5 nas três dimensões propostas pelo IDConselho, essas instâncias participativas representam grande avanço na luta pela consolidação da democracia brasileira e as possibilidades de construção coletiva de uma nova ordem democrática a partir de 2023 inspiram-nos a continuar pesquisando e registrando os passos da política de Assistência Social brasileira.
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			REPENSANDO O CONCEITO DE SOLIDARIEDADE PERANTE O SISTEMA INTERNACIONAL: racismo e as políticas migratórias 

			Andrea de Mello Cintra4

			Introdução

			É possível notar que os deslocamentos internacionais podem ser divididos em dois grandes grupos: os migrantes desejáveis e os migrantes indesejáveis (DOMENECH, 2015). O grupo aos quais os corpos desejáveis pertencem, possuem geralmente um estereótipo bem definido: são homens ricos, brancos, provenientes dos países mais desenvolvidos economicamente de acordo com a ótica capitalista, heterossexuais e cisgênero. Já a categoria dos corpos indesejáveis compreende pessoas pobres, menos qualificadas academicamente, consideradas como não brancas e que vem do bloco dos países economicamente subdesenvolvidos pela ótica capitalista (HAESBART, 2006).

			Os países considerados como atraentes para migrantes são os que fazem parte do bloco do Norte Global, os quais apresentam índices socioeconômicos mais elevados, possuem melhores índices de qualidade de vida e, comumente impõem grandes barreiras migratórias, como, por exemplo, a securitização de suas fronteiras (BALLESTRIN, 2020). Tais países costumam atrair a categoria de “migrantes indesejados’’, que podem ser traduzidos como as pessoas provenientes dos países do Sul Global, ou seja, daqueles países que são considerados como subdesenvolvidos pela ótica capitalista. Não raro, no local de chegada, tais grupos não contam com a sua situação documental regularizada, o que pode ocasionar o fenômeno de deportação em massa, se torna um espetáculo brutalizado e serve como um meio de controle social. Além disso, é reforçada a imagem estereotipada do bom e do mau migrante, apresentados como ameaças a serem combatidas através de pensamentos eugenistas e higienistas propagados, sobretudo, pela ultradireita, que prega sentimentos ultranacionalistas e que criminalizam as pessoas migrantes. A migração do Sul Global coopera Tudo isto coopera para a estigmatização pejorativa também da migração regular, proveniente do Sul Global, sendo sempre vista de forma criminalizada, aliada ao narcotrafico, terrorismo, tráfico de pessoas, roubo de empregos etc (DOMENECH, 2015). 

			Atualmente, os deslocamentos transfronteiriços acontecem com maior facilidade por causa da globalização, advento que traz consigo maior facilidade nos transportes e comunicações. Por outro lado, a globalização também acarreta o aumento das desigualdades econômicas, sociais e políticas, que são grandes motivos pelos quais as pessoas também decidem sair dos locais onde estão. Segundo Milton Santos (2005), a globalização corrobora para a manutenção do sistema capitalista, com a imposição do conceito de crise sistêmica, que não é uma exceção, mas, sim, a regra. Consequentemente, isso dita quais as vias que podem ser tomadas para uma “mitigação universal” e ações que aliviam os problemas enfrentados pela sociedade internacional, mas que não atacam as raízes dos problemas, fazendo com que as desigualdades socioeconômicas sejam apenas aliviadas, mas nunca extintas. O fenômeno da globalização trouxe a percepção de que há uma “nova ordem humanitária”, onde Organizações Não Governamentais (ONGs) e Organizações Internacionais (OIs) instauram um “senso de emergência temporário”, mas que na realidade é permanente. Esse “senso de emergência” é moldado pelo contexto de diferentes formas, pois as tragédias e catástrofes são necessárias para a manutenção do sistema e das desigualdades entre as pessoas (FASSIN, 2012; SANTOS, 2005). 

			Segundo Menezes (2012), a migração deveria estar relacionada à liberdade de movimentar-se e ao direito e aumento de possibilidades da melhora das condições de vida de um ser humano. Pouco se discute sobre a raiz das causas que levam o grupo dos indesejáveis a necessitar deslocar-se para a sua própria sobrevivência. As teorias migratórias econômicas falam sobre a baixa perspectiva econômica que essas pessoas possuem, mas pouco se analisam os fatores que geraram tal situação, as assimetrias que o sistema internacional possui, provocando a existência dos abismos socioeconômicos, sobretudo nos países do Sul Global. Tais teorias desconsideram os e as migrantes como sujeitos(as) de voz e direitos, e indivíduos capazes de pensar o contexto no qual estão inseridos de forma crítica, bem como de serem agentes de mudanças positivas em seus entornos (MACÉ, 2017). Países que apresentam os piores índices de Desenvolvimento Humano (IDH) são os que têm a maior propensão de gerar grandes movimentos de refugiados e/ou migrações forçadas devido às más condições socioeconômicas que apresentam (CHIMNI, 2000).

			Os governantes enxergam a migração como um problema a ser gerido, preferencialmente, as pessoas não saiam de seus locais de origem (sobretudo quando falamos da categoria indesejável). Contudo, há a necessidade da manutenção do status quo para o funcionamento do sistema capitalista, que se alimenta das desigualdades entre as pessoas e da existência de postos de trabalho a serem ocupados por mão de obra barata, através de práticas empregatícias como a subcontratação, empregos temporários e sazonais, não raro violando as leis trabalhistas em posições exploratórias para o trabalhador, reafirmando a posição de subalternidade e controle migratório (CASTLE, 2010)

			Acredita-se que o fator principal que corrobora para que a categoria indesejável seja construída é o da “invenção da raça”, introduzido por Aníbal Quijano (2005). O autor afirma que a raça é um dos principais meios de controle inventados pela Modernidade e que funda os alicerces do capitalismo. O binarismo criado para brancos x negros, define quem pode gozar de direitos e ser tratado de maneira digna conforme a cor de sua pele. Assim, o mercado econômico consegue sua sustentação nas dicotomias que proporcionam as desigualdades políticas, econômicas e sociais (ALMEIDA, 2019). 

			Silvio Almeida (2019) fala sobre como a lógica racista gera desigualdades e violências. Ações cotidianas como expressões de caráter duvidoso profundamente arraigadas nas falas, estruturas sociais não questionadas e naturalizadas, relações interpessoais e institucionais, manifestam o controle político e econômico capitalista, que necessita da propagação do racismo e do abismo que é gerado entre os indivíduos, para continuar existindo. Fatores como a discriminação racial, cujo termo pode ser traduzido em “atribuição de tratamento diferenciado a membros de grupos racialmente identificados” (ALMEIDA, 2019, p. 32), é um requisito para a demonstração de poder e possibilidade do uso da força, além de também ser uma forma de controle social. O racismo não pode ser apenas resumido a uma ação individual, mas sim como regra prática do funcionamento de instituições, que conferem desvantagens e privilégios recortados de forma racial (ALMEIDA, 2019). 

			Quando se trata de migrações forçadas e/ou que se enquadrem nos parâmetros do refúgio (deslocamentos forçados por causa de perseguições políticas, sociais, étnicas, etc e/ou de um fundado sentimento de temor à própria vida) é necessário pensar também sobre a dinâmica da acolhida humanitária, onde Estados, Organizações Internacionais e Organizações Não Governamentais (ONGs) assumem um papel paradoxal de mitigação dos efeitos causados pelos conflitos. É comum que desponte um sentimento de compaixão proveniente da opinião pública global, ativado pela mídia hegemônica. Porém, geralmente, a compaixão é proveniente dos próprios causadores dos conflitos, leia-se, do Norte Global, cujas assimetrias e imposições culminam nos abismos socioeconômicos vivenciados pelos países do Sul Global. As chamadas políticas de compaixão/ solidariedade podem ser traduzidas como as políticas da desigualdade e de dominação. A ideia de que condições sociais como exclusão, marginalização e exploração se tornaram sinônimos de frustração, humilhação e tormentas, logo acontecimentos individuais, fatalidades e infelicidades. (FASSIN, 2012). Ademais, o sentimento moral também pode ser direcionado dependendo das condições do conflito e de quais são as vítimas dele.

			O humanitarismo global opera com a legitimação do neocolonialismo, ou seja, novos formatos de opressão e violência coloniais em nome dos direitos humanos. Instituições financeiras tais como o Banco Mundial (BM) e o Fundo Monetário Internacional (FMI) regulam, através de medidas de austeridade, as economias do Sul Global, cujas alternativas neoliberais pouco ou quase nada ajudam a melhorar a qualidade de vida de suas populações, contribuindo para as violações dos direitos humanos, por exemplo (CHIMNI, 2000). Há também uma seletividade das intervenções humanitárias que, geralmente, vão ao encontro dos interesses das grandes potências e aos seus mercados (CHIMNI, 2000). 

			Partindo deste arcabouço teórico, frente aos novos conflitos que despontam no sistema internacional, como a guerra entre Ucrânia e Rússia, a tomada pelo poder do Talibã no Afeganistão, a guerra civil na Síria e o fluxo de venezuelanos que adentram no Brasil, serão alguns dos exemplos utilizados para debater o qual(is) o(s) limite(s) e se podem ser mensurados, da acolhida humanitária de populações cujos territórios se encontram em conflitos e violações dos direitos humanos, e portanto, são impelidas a sair de lá, buscando refúgio em outro local

			Racismo, políticas migratórias e as relações internacionais

			O silenciamento sobre o tema do racismo nas Relações Internacionais pode ser considerado uma forma de cooperação para a manutenção do status quo e que reforça as estruturas de exclusão, violência e opressão, marginalizando as narrativas não hegemônicas (DE SOUZA SILVA, 2021). Tal silenciamento coopera para a criação de um suposto “universalismo” imposto pelo Ocidente e que dá a falsa impressão de que há um conhecimento ou verdade universal, neutro (sem determinações geopolíticas) e válido a todos os corpos. Portanto, que não deve ser questionado. São nestes momentos em que a afirmação de que nenhum conhecimento é desinteressado, se torna válida e importante para o debate. (DE SOUZA SILVA, 2021). Ademais, assim como citado anteriormente, a invenção da raça pelo colonizador coloca o ser colonizado como um ser naturalmente inferior, onde a sua posição de subalternidade o impede de pensar, falar e se posicionar criticamente – sob pena de ser punido e ainda mais silenciado e invisibilizado (SPIVAK, 2010). 

			A partir dos argumentos apresentados, pode-se analisar o conflito da Ucrânia e a recepção dos migrantes e/ou perante a comunidade europeia, que tem sido exemplar (AZEREDO; SILVA, 2022). Porém este modelo não é seguido em outros cenários. Em meados da década de 2010, milhões de sírios fugiram de seu país devido a guerra civil e as perseguições em massa feitas pelo Estado Islâmico, que feriam gravemente os direitos humanos. No período, milhares de pessoas morreram em deslocamento em direção ao continente europeu. Os que conseguiram sobreviver encontraram outras adversidades para a solicitar refúgio ou regularizar sua documentação em solo europeu: a dificuldade de adentrar fisicamente as fronteiras européias, gerando uma “crise migratória” nos países vizinhos, como Turquia e Grécia, que receberam os contingentes de pessoas sírias e que não possuíam a infraestrutura necessária para tal. 

			Uma das perguntas que pode ser feita é: o que torna os refugiados sírios indesejáveis e os refugiados ucranianos desejáveis? Ambos os conflitos são fruto dos antagonismos do capitalismo que provocam tragédias, conflitos geopolíticos que alimentam rivalidades e ódio entre os povos. Então, acredita-se que a dinâmica de recepção europeia para migrantes seja baseada em grupos específicos, considerados como desejáveis, o que perpassa as noções de racismo, xenofobia e misoginia (AZEREDO; SILVA, 2022), abordadas na introdução.

			Assim sendo, percebe-se que corpos racializados são excluídos do sentimento de solidariedade internacional, uma vez que os tratamentos relegados a eles são comumente desumanizados e banalizados (LIMA; OLIVEIRA, 2022). A atenção midiática dada ao caso ucraniano também chama a atenção. Alguns vídeos viralizaram na Internet, com jornalistas e repórteres pronunciando frases como: “são pessoas iguais a nós, não deveriam estar passando por isso”; “eles são loiros e possuem olhos azuis”; “são europeus, não pessoas do Terceiro Mundo”, etc. Tais comentários escancaram aquilo que já é sabido, mas é feito de forma velada: o racismo é estrutural e alguns corpos valem mais do que outros.

			Outro ponto a ser pensado pelo racismo e da xenofobia é o reconhecimento do “outro” como seu semelhante, pressupondo-se uma hierarquia entre as pessoas devido às suas características físicas e seu local de nascimento. Ucranianos são considerados europeus, ou seja, pessoas escolarizadas, intelectualizadas, preparadas para trabalhos qualificados, além de serem pessoas brancas e cuja cultura não é atrasada nem precisa ser “salva” pelo mundo ocidental (LIMA; OLIVEIRA, 2022). Também, pode se citar o fato de que em 2013-2014, com a interrupção das negociações para a entrada da Ucrânia na União Européia, desembocaram em um confronto armado. Tal fato demonstra que, parcela do país tem como meta e objetivo de compartilhar com o resto do Ocidente os valores de “democracia e liberdade”, ao se desvincular da Rússia e da figura polêmica de Vladimir Putin, endemonizado e vilanizado pelo mundo ocidental, de forma maniqueísta (CINTRA, 2015). Como afirma Fassin (2012), o limite da solidariedade internacional e dos sentimentos morais tem limites e direcionamentos bem definidos.

			Ademais, as noções de criminalização e securitização das fronteiras que tomaram maiores proporções após o 11 de setembro bem como a intensificação da islamofobia e a generalização de que todos os muçulmanos são terroristas, além de culturalmente atrasados e inferiores, o que faz com que o ódio aos árabes (este termo é utilizado de forma genérica para designar a maioria dos habitantes do Oriente Médio) tome lugar nos discursos de ultradireita. Tais fatos refletem na atenção midiática, opinião pública, políticas migratórias e no acolhimento humanitário de refugiados e/ou migrantes forçados, que tomam formas discriminatórias, racistas, xenófobas e misóginas.

			Política migratória no Brasil: Venezuela e Afeganistão

			Atualmente, os dois maiores fluxos migratórios que adentram o solo brasileiro são de pessoas provenientes da Venezuela e do Afeganistão, ambos decorrentes de crises de violação de direitos humanos em seus territórios. Porém, nem sempre esse foi o cenário de fluxos migratórios no país. No século XIX e XX, houve o fomento da vinda de imigrantes europeus com o intuito de suprir a mão de obra escravizada e também com o propósito de “embranquecer” o país, deixando-o com “características mais europeias” (DOMENECH, 2015). Dentro do território brasileiro ainda é possível observar de forma evidente, os resquícios da colonialidade e das relações altamente hierarquizadas entre as pessoas, devido ao abismo socioeconômico e onde as classes mais baixas e marginalizadas são constituídas de pessoas racializadas. Tudo isso corrobora para a existência e propagação da dualidade dos migrantes entre desejáveis e indesejáveis.

			No caso Venezuelano e Afegão, o governo brasileiro concedeu duas vias para a regularização migratória através de pedidos de refúgio e vistos de acolhida humanitária para afegãos e solicitação de refúgio e portarias interministeriais de residência para venezuelanos. Além da Operação Acolhida que interioriza pessoas provenientes da Venezuela de forma voluntária para outros estados brasileiros que possuam ofertas de trabalho e inserção social há também a Operação Horizonte que visa auxiliar pessoas provenientes do Afeganistão na cidade de São Paulo (CNN, 2022).

			É inegável que o governo brasileiro auxilia e fomenta a posição do país como Estado acolhedor, reforçando o seu posicionamento de acolhimento perante o Sistema Internacional através das possibilidades para a regularização migratória. No caso do Afeganistão, por exemplo, o Brasil é um dos únicos países do mundo a emitir vistos de acolhida humanitária (CNN, 2022). Contudo, o Estado falha em prover direitos básicos e proteger os direitos humanos de refugiados no Brasil, onde os padrões neocoloniais ainda perpassam as relações sociais entre eles e entre o local onde estão (JUBILUT; JARONSKI SILVA, 2018). Mostra-se presente a dualidade entre os(as) migrantes desejáveis e os indesejáveis, onde os recortes raciais e xenófobos tem a sua marca e ditam quem pode ou não obter sucesso e ser bem acolhido naquele local. Outro fator que pode ser mencionado é a falta de notícias dentro dos principais veículos de comunicação acerca do recebimento de refugiados(as) ou portadores do visto de acolhida humanitária dessas duas nacionalidades, mesmo que existam campanhas de regularização migratória para essas populações. Pode-se citar também o fechamento das fronteiras terrestres brasileiras durante as fases mais duras da pandemia do Covid-19, onde milhares de venezuelanos entraram de forma irregular no Brasil e não possuíam formas de regularização documental e, portanto, enfrentaram uma maior dificuldade em acessar os serviços públicos e se proteger do coronavírus, por exemplo (MIGRAMUNDO, 2020).

			Portanto, a partir da breve análise das situações demonstradas acima, é possível perceber que as políticas migratórias no Brasil também operam de acordo com as lógicas neocoloniais, marginalizando aqueles(as) provenientes do Sul Global, as quais são vistas como um conglomerado de indivíduos não brancos, e, portanto, pessoas não passíveis de obterem a solidariedade internacional. Não raro, os países do Sul Global operam como “Estados-tampão” (BALLESTRIN, 2020), acolhendo os indivíduos que são vítimas de confrontos e não são acolhidos pelo Norte Global. O racismo e a xenofobia fazem com que os conflitos pelos quais seus países de origem enfrentam são vistos como decorrentes do “atraso” e “inferioridade” de suas culturas e não como resultados do modelo neoliberal de exploração extensiva, de disputas econômicas, ideológicas e de recursos naturais dos países hegemônicos. 

			Conclusões

			A eclosão de conflitos no mundo contemporâneo, muitas vezes motivados por interesses das potências hegemônicas não é novidade. A diferença reside justamente na forma como o resto do globo se posiciona, grandemente motivado pela mídia hegemônica de massa. Assim sendo, alguns fatores devem ser levados em consideração ao analisar o conflito na Ucrânia e outros conflitos que acontecem em países não europeus, como Afeganistão e Síria cuja maioria étnica de seus habitantes não é europeia, ou seja, não cristãos ou protestantes e, não brancos. 

			Acredita-se, portanto, que um dos pontos chave para a compreensão do racismo perante o sistema internacional reside justamente no seu silenciamento e na falta de análises críticas que o coloquem como ponto de partida e central. São necessárias explicações sobre os rumos que a política internacional toma, além de conferir maior destaque e preocupação com certos acontecimentos em detrimento de outros, por exemplo.

			Fassin (2012) aborda o sentimento moral o qual é necessário para que haja o reconhecimento de si próprio no outro. Quando se trata de pessoas do Sul Global e racializadas, esse sentimento esbarra em obstáculos e encontra seu limite. Chimni (2000) também fala sobre a lógica perversa da assistência humanitária que, ao prover meios básicos e mínimos para a garantia da sobrevivência destas pessoas que se encontram em situações desesperadoras, não ataca as causas do desespero, apenas fazem ações que as mitiguem. Desta forma, continuam a inserir os indivíduos na roda da catástrofe, sem impedir de fato que estas continuem a ocorrer ou que os sujeitos nela inseridos possam repensar o seu papel enquanto seres humanos de forma crítica e, quem sabe, modificar positivamente a realidade que vivem.

			Portanto, ao se analisar criticamente o conflito entre Rússia e Ucrânia e seus desdobramentos, incluindo a acolhida humanitária europeia, as barreiras para a solidariedade são nítidas. O conflito que coloca a Rússia (representada pelo “vilão” Vladmir Putin) e a Ucrânia (representada pelos moldes ocidentais e como uma marionete do governo estadunidense), demonstra quais são os interesses internacionais neste conflito e as razões pelas quais há a elegibilidade entre quem merece ou não a compaixão e o compadecimento. 

			De forma a finalizar o artigo, reitera-se que o recorte racial é fundamental para analisar as políticas migratórias e a recepção de migrantes e refugiados. No caso do Brasil, como dito anteriormente, há leis que visam a regularização documental e a concessão de refúgio para tais indivíduos, porém não há, em contrapartida, os mesmos esforços para a sua inserção social e para a reconstrução de suas vidas com dignidade. Ademais, a invisibilização, a pouca receptividade e conscientização por parte da sociedade civil, tende a estigmatizar pejorativamente os fluxos migratórios latino americanos, africanos ou asiáticos, devido a percepção de se tratar de um ser humano racializado e os sentimentos xenófobos.
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